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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Em Conformidade com as Normas Legais e Estatutárias, submetemos à apreciação de V.sas., as Demonstrações Financeiras do Hospital Varginha S.A. relativas aos exercícios de 2022 e 2021 de acordo com a Legislação vigente. Agradecemos aos nossos Clientes, 
Associados, Fornecedores, Entidades Governamentais e Órgãos Reguladores pela confiança e apoio depositados em nossa administração, e aos nossos Colaboradores pelo indispensável comprometimento, empenho e dedicação demonstrados para a obtenção
destes resultados.                                                                                                                                                             São Paulo, 31 de março de 2023 A Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e 2021 - Em reais (R$ 1)

31 de dezembro de
Ativo Notas 2022 2021
Circulante 1.074.838 850.071
Caixa e equivalentes de caixa 4 577.941 593.965
Contas a receber de clientes 5 436.673 220.625
Estoques 6 37.668 13.008
Adiantamentos e outros créditos 22.556 22.473
Não circulante 6.505.676 6.962.223
Imposto diferidos 7 140.503 112.432
Outros ativos (12.642) 484
Imobilizado 8 6.377.815 6.849.307

  
Total do ativo 7.580.514 7.812.295

31 de dezembro de
Passivo Notas 2022 2021
Circulante 1.536.028 1.211.076
Fornecedores 600.776 402.938
Salários e encargos a pagar 9 750.067 689.018
Tributos a recolher 110.163 85.573
Outros passivos 75.022 33.547
Não circulante 21.145 13.126
Provisões para ações judiciais – 13.126
Débitos diversos 21.145 –
Patrimônio líquido 11 6.023.341 6.588.093
Capital social 16.896.870 11.196.870
(–) Capital a integralizar (693) (693)
AFAC Adiantamento para futuro aumento capital 2.500.000 2.000.000
Reserva de capital 3.978.419 3.978.419
Reserva legal 118.037 118.037
Reservas de lucros 54.101 54.101
Prejuízos acumulados (17.523.393) (10.758.641)
Total do passivo e do patrimônio líquido 7.580.514 7.812.295

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e 2021 - Em reais (R$ 1)

Notas 31 de dezembro de
2022 2021

Receita operacional líquida 12 8.504.288 9.500.574
Custo do serviço prestado 13 (12.871.980) (11.500.618)
Resultado bruto (4.367.692) (2.000.044)
Receitas e despesas operacionais
 Despesas administrativas 14 (1.554.634) (780.518)
 Outras receitas/(despesas), líquidas 1.175.405 (7.502)
Resultado antes do resultado financeiro (4.746.921) (2.773.060)
 Receitas financeiras 15 14.019 (9.994)
 Despesas financeiras 15 (193.338) (32.728)
Resultado antes do imposto de renda
 e contribuição social (4.926.240) (2.815.782)
Imposto de renda e contribuição social - 
 correntes e diferidos 27.707 –
Prejuízo do exercício (4.898.533) (2.815.782)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e 2021 - Em reais (R$ 1)

31 de dezembro de
2022 2021

(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício (4.898.533) (2.815.782)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (4.898.533) (2.815.782)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - Em reais (R$ 1)

Reservas

Capital 
 Social

Adiantamento 
 para Futuro 

 Aumento Capital
Capital a 

 integralizar
Reserva 

 de Capital
Reserva 

 Legal
Reserva 

 de Lucros
Prejuízos 

 Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 11.196.870 – (693) 3.978.419 118.037 54.101 (7.701.989) 7.644.745
Adiantamento para futuro aumento de capital – 2.000.000 – – – – – 2.000.000
Prejuízo do exercício – – – – – – (2.815.782) (2.815.782)
Valor justo - combinação de negócios – – – – – – (240.870) (240.870)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 11.196.870 2.000.000 (693) 3.978.419 118.037 54.101 (10.758.641) 6.588.093
Prejuízo do exercício – – – – – – (4.898.533) (4.898.533)
Adiantamento para futuro aumento de capital 5.700.000 500.000 – – – – – 6.200.000
Valor justo - combinação de negócios – – – – – – (1.866.219) (1.866.219)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 16.896.870 2.500.000 (693) 3.978.419 118.037 54.101 (17.523.393) 6.023.341

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e 2021 - Em reais (R$ 1)

31 de dezembro de
2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (4.898.533) (2.815.782)
  Ajustes por:
  Depreciações e amortizações 64.439 210.263
  Contingências 8.019 13.126
  Ajuste de inventário (1.182.834) –
  Ajuste a valor justo – (240.870)
Aumento (redução) nos ativos:
  Variação em clientes (216.048) (171.645)
  Variação dos estoques (2.465) 329.712
  Variação de outros ativos circulantes (15.028) 17.091
Aumento (redução) nos passivos:
 Variação nos fornecedores 197.839 195.415
 Variação em pessoal e encargos 61.050 140.949
 Variação de tributos 24.589 19.489
 Variação de outros passivos circulantes 11.240 15.447
Recursos líquidos provenientes das operações 5.969.926 (2.286.805)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Integralização de capital 5.700.000 –
 Adiantamento para futuro aumento capital 500.000 2.000.000
 Aquisições do imobilizado e intangível (246.098) (345.964)
Recursos líquidos provenientes das 
 atividades de investimentos 5.953.902 1.654.036
Redução do caixa e equivalentes de caixa (16.024) (632.769)
Variação do caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 577.941 593.965
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 593.965 1.226.734
Redução do caixa e equivalentes de caixa (16.024) (632.769)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e 2021 - Em reais (R$ 1)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
O Hospital Varginha S.A. (denominada “Companhia” ou “Hospital Varginha”), sediado 
em Varginha - Minas Gerais é uma instituição particular destinada a prestação de 
serviço médico-hospitalar, alinhada ao negócio saúde. Vem atuando no mercado de 
saúde desde 2009 e tem se caracterizado como um dos mais conceituados hospitais da 
região. Os principais produtos e serviços do Hospital Varginha são os serviços médico-
hospitalares realizados por meio da assistência, destacando-se entre outros, os 
seguintes: O pronto atendimento 24 horas, internação clínica e cirúrgica, exames 
auxiliares de diagnósticos (clínicos radiológicos, tomográficos, ecográficos, análises 
clínicas, entre outros), procedimentos cirúrgicos e obstetras. Em outubro de 2020, os 
controladores do Hospital Varginha assinaram Contrato de Compra e Venda de suas 
operações com Notre Dame Intermédica Saúde S.A. (NDIS). Conforme Despacho  
nº 928, de 06 de julho de 2021 o CADE - Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
se manifestou a favor da operação. Em virtude das aprovações da ANS e do CADE, em 
04 de agosto de 2021 as partes assinaram o Termo de Fechamento do Contrato de 
Compra e Venda de Ações e Outras Avenças da Companhia, passando nesta data a 
transferência de controle acionário a NDIS. Em 2022, com a combinação de negócios 
entre a Hapvida Participações e Investimentos S.A. e Notre Dame Intermédica 
Participações S.A., esta última, controladora da NDIS, o Hospital Varginha passou a 
fazer parte do Grupo Hapvida Notredame internédica.
2. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e 
estão em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Foram observadas 
as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC TGs) emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, em consonância com os pronunciamentos, orientações e 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, que estão 
em conformidade com as Normas Internacionais de Contabilidade (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board - IASB. A Administração considera que a 
Companhia possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. 
Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar 
operando. A Companhia ao elaborar estas informações financeiras, utiliza os seguintes 
critérios de divulgação: (i) requerimentos regulatórios; (ii) relevância e especificidade da 
informação das operações da Companhia aos usuários; e (iii) necessidades 
informacionais dos usuários das Informações Financeiras. Assim, a Administração 
confirma que todas as informações relevantes próprias das Informações Financeiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela na 
gestão da Companhia. As Demonstrações Financeiras apresentam informações 
comparativas em relação ao exercício anterior e foram aprovadas e autorizadas para 
emissão pela Administração em 28 de fevereiro de 2023. 2.2. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico. 2.3. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras individuais 
são apresentadas em Real, que é a moeda funcional do Hospital Varginha. Todas as 
informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis adotadas pela Sociedade na elaboração das 
demonstrações financeiras são como seguem: a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa 
e equivalentes de caixa incluem saldos em contas correntes bancárias e depósitos a 
curto prazo com alta liquidez e vencimento de três meses ou menos, a contar da data de 
contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Esses saldos são 
mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo e não para 
investimentos ou outros fins. Para efeitos de demonstrações financeiras, os saldos 
bancários a descoberto são incluídos como componentes de caixa e equivalentes de 
caixa em decorrência da alta liquidez em curto espaço de tempo, compondo 
integralmente na gestão de caixa da Companhia. b) Contas a receber de clientes: O 
contas a receber de clientes são registradas pelos valores relacionados com a prestação 
de serviços médicos a prazo. A perda estimada para crédito de liquidação duvidosa é 
constituída com base na análise dos riscos de realização dos créditos em montante 
considerado suficiente pela Administração. c) Imobilizado: Os itens que compõem o 
imobilizado são demonstrados ao custo, líquido de depreciação acumulada e perdas 
acumuladas por perda por redução ao valor recuperável, se houver. Esse custo inclui o 
custo de reposição do ativo imobilizado e custos de financiamentos para projetos de 
construção de longo prazo se os critérios de reconhecimento forem atendidos. Todos os 
demais custos de reparo e manutenção são reconhecidos no resultado, quando 
incorridos. A depreciação é calculada com base no método linear ao longo da vida útil 
estimada dos ativos, conforme apresentado a seguir:

Grupo do ativo imobilizado Vida útil
Taxa média anual 

 de depreciação - % a.a.
Terrenos e imóveis 25 a 50 anos 2%
Veículos 1 a 10 anos 17%
Instalações 5 a 10 anos 14%
Máquinas e equipamentos 1 a 25 anos 14%
Móveis e utensílios 1 a 15 anos 10%
Equipamentos de computação 1 a 15 anos 25%
A Companhia revisa o valor residual, a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação 
no encerramento de cada exercício e os ajustam de forma prospectiva, quando for o 
caso. Um item de imobilizado é baixado quando vendido (por exemplo, na data que o 
recebedor obtém controle) ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado 
do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado 
como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são 
incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. d) Ati-
vos Intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao cus-
to no momento do seu reconhecimento inicial. O custo dos ativos intangíveis adquiridos 

em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após 
o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amor-
tização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável, se houver. Ativos intangí-
veis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são 
capitalizados e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que for 
incorrido. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida e indefinida. Ativos in-
tangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e ava-
liados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indica-
ção de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para 
um ativo intangível com vida útil definida são revisados no mínimo no fim de cada exer-
cício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios 
econômicos futuros desses ativos são contabilizados por meio de mudanças no período 
ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de esti-
mativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida 
na demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do 
ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são 
testados anualmente em relação às perdas por redução ao valor recuperável, individual-
mente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é 
revisada anualmente para determinar se essa avaliação continua a ser justificável. Caso 
contrário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de forma prospectiva.

Vida útil (anos)
Aquisição da carteira de plano de saúde 2 a 13 anos
Sistema de computadores 20% a.a.
Ágio adquirido por combinação de negócios Indefinida
Ativos intangíveis 7 anos
Outros ativos intangíveis Indefinida
Um ativo é reconhecido quando da sua venda (ou seja, a data em que o beneficiário 
obtém o controle do ativo relacionado) ou quando não são esperados benefícios econô-
micos futuros a partir de sua utilização ou venda. Eventual ganho ou perda resultante do 
reconhecimento do ativo (a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do 
ativo) é reconhecido na demonstração do resultado do exercício. e) Passivos Circulan-
te e Não Circulante: Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas até 
a data do balanço. As operações com vencimentos superiores a 360 dias estão registra-
das como não circulante. Quando aplicável, as transações relevantes são ajustadas ao 
valor presente, conforme NBC TG 12. f) Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício correntes e diferidos são calcula-
dos com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tri-
butável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fis-
cais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A 
despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negó-
cios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. (i) Despesas de imposto de renda e contribuição social correntes: A des-
pesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reco-
nhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do 
valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas re-
lacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impos-
tos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compen-
sados somente se certos critérios forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e 
contribuição social diferidos: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 
fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos 
ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de im-
posto de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: 
• Diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma 
transação que não seja uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou 
prejuízo tributável nem o resultado contábil; • Diferenças temporárias relacionadas a in-
vestimentos em controladas, na extensão em que a Companhia seja capaz de controlar 
o momento da reversão da diferença temporária e seja provável que a diferença tempo-
rária não será revertida em futuro previsível; e • Diferenças temporárias tributáveis de-
correntes do reconhecimento inicial do ágio. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em 
relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na ex-
tensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os 
quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na re-
versão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças 
temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal di-
ferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das 
diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da Companhia. 
Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na exten-
são em que sua realização não seja mais provável. Não foram realizadas reduções aos 
ativos fiscais diferidos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. Ativos 
e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera 
aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alí-
quotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao 
tributo sobre o lucro, se houver. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos 
reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia 
espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos 
são compensados somente se certos critérios forem atendidos. g) Provisões: Provisões 
são reconhecidas quando existe uma obrigação presente (legal ou construtiva), como 
consequência de um evento passado, uma indicação provável que benefícios 

econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do 
valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia e suas controladas esperam 
que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, o reembolso é  
reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamen-
te certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do  
resultado, líquida de qualquer reembolso. Se o efeito do valor temporal do dinheiro for 
significativo, as provisões são descontadas utilizando uma taxa corrente antes dos  
tributos que reflete, quando adequado, os riscos específicos ao passivo. Quando for 
adotado desconto, o aumento na provisão devido à passagem do tempo é reconhecido 
como custo de financiamento. (i) Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas:  
A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais 
é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação 
e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui 
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências  
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de  
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identifi-
cadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. (ii) Contratos onerosos: 
Se a Companhia possui um contrato que é oneroso, a obrigação presente do contrato é 
reconhecida e mensurada como uma provisão. No entanto, antes que uma provisão 
separada para um contrato oneroso seja estabelecida, a Companhia e suas controladas 
reconhecem qualquer perda por redução ao valor recuperável que tenha ocorrido em 
ativos dedicados a esse contrato. Um contrato oneroso como um contrato em que os 
custos inevitáveis de satisfazer as obrigações do contrato excedem os benefícios  
econômicos que se espera que sejam recebidos ao longo do mesmo contrato. Os custos 
inevitáveis do contrato refletem o menor custo líquido de sair do contrato e este é  
determinado com base: • no custo de cumprir o contrato; ou • no custo de qualquer 
compensação ou de penalidades provenientes do não cumprimento dos contratos; dos 
dois, o menor. O custo para cumprir um contrato compreende os custos diretamente 
relacionados ao contrato (por exemplo, custos incrementais) e uma alocação de outros 
custos diretamente associados às atividades do contrato. h) Apuração do resultado:  
O resultado é apurado pelo regime de competência dos exercícios, independentemente 
do seu recebimento ou pagamento. i) Demonstrações dos fluxos de caixa:  
As demonstrações dos fluxos de caixa, pelo método indireto, são preparadas e  
apresentadas de acordo com a NBC TG 03 (em consonância com o Pronunciamento 
Técnico CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa). 
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
A composição dos saldos era a seguinte:

2022 2021
Caixa 1.000 938
Bancos 576.941 593.027
Total 577.941 593.965
Referem-se aos valores de disponibilidade imediata mantidas em tesouraria e 
instituições financeiras.
5. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
Composta por serviços hospitalares e ambulatoriais a receber de convênios e clientes parti-
culares, pendentes de recebimento. A Administração do Hospital Varginha procedeu a apli-
cação de testes de recuperabilidade dos títulos ainda não recebidos ao final do exercício, 
com o intuito de verificar a existência de títulos passiveis de constituição de provisão para 
fazer face a eventuais perdas com esses créditos. A composição dos saldos era a seguinte:

2022 2021
Convênios 297.607 74.946
Contas a Receber PF 212.941 145.822
Contas a Receber PJ 15.900 8.988
(–) Provisão para perdas (89.775) (9.131)

436.673 220.625
6. ESTOQUES
É representado por medicamento e materiais hospitalares, produtos de limpeza e gêneros 
alimentícios, avaliados ao custo médio de aquisição, a serem utilizados basicamente na 
prestação de serviços, reconhecidos nas contas de resultado, a medida de sua realização. 

Hospital Varginha S.A.
CNPJ 06.878.764/0001-60

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 406D-7871-BD2E-6E3A.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - Em reais (R$ 1) 

continuação

continua

Hospital Varginha S.A.
CNPJ 06.878.764/0001-60

A composição em 31 de dezembro era a seguinte: 2022 2021
Material de Expediente 19.511 11.353
Material Hospitalar 151.564 146.718
Material de Lavanderia – 612
Medicamentos 170.367 159.414
Material de Limpeza 16.058 16.404
Suplementos Alimentares 1.720 59

359.219 334.560
(–) Provisão p/ Perda Estoque (321.551) (321.551)

37.668 13.009
7. IMPOSTOS DIFERIDOS
Refere-se ao reconhecimento de Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos, que 
tiveram como base para seu reconhecimento:
Base de Cálculo
Descrição Valor IR Diferido 25% CS Diferida 9%
Provisão para Perda Sobre Crédito 89.775 22.444 8.080
(–) Provisão Perda Estoque 321.552 80.387 28.940
IFRS 16 1.919 480 172
Total 413.246 103.311 37.192

Valores reconhecidos em virtude da aquisição do Hospital Varginha, quando o acionista 

NotreDame Intermédica, aplicou o CPC 15 - combinação de negócios tendo como 

contrapartida a conta patrimonial de “Lucros Acumulados”.

8. IMOBILIZADO

São apresentadas ao custo de aquisição. Os bens do ativo imobilizado são depreciados 

pelo método linear, com base na aplicação das taxas anuais que levam em consideração 

a vida útil econômica dos bens, seu ambiente empregado e a sua forma de utilização e 

manutenção. A vida útil dos ativos é revisada nas datas de encerramento dos exercícios, 

não tendo ocorrido alterações significativas em relação à vida útil estimada no exercício 

anterior. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável 

se o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e 

as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor 

contábil e são reconhecidos na demonstração dos resultados. Em 31 de dezembro, sua 

composição era a seguinte:

DIRETORIA

Gilson da Silva Ramos - Diretor Willian Ykeuti - Gerente de Contabilidade

CONTADOR

Alexandre Fernando Pereira de Souza - CRC - MG 110.832/O-5

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Ilmos. Srs. Administradores do
HOSPITAL VARGINHA S.A.
Varginha - MG
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis do HOSPITAL VARGINHA S.A., que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do 
HOSPITAL VARGINHA S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para Opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das 
Demonstrações Contábeis”. Somos independentes em relação à entidade, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Outros Assuntos
Demonstrações Contábeis Auditadas do Anterior
As demonstrações contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2021 e demonstrações 
de resultado para o período de janeiro a dezembro de 2021, apresentadas para fins de 
comparações, foram examinadas por outros auditores independentes que emitiram o 
relatório em 28 de agosto de 2022, sem ressalva e com ênfase sobre o contrato de 
compra e venda de suas operações com a Notre Dame Intermédica Saúde S.A.  

(NDIS) e a harmonização de práticas contábeis comuns ao Grupo Notre Dame 
Intermédica (GNDI)”.
Responsabilidades da Administração e da Governança pelas Demonstrações 
Contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade da entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da entidade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da entidade;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da entidade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a entidade a não mais se manter em 
continuidade operacional.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 31 de março de 2023
Grunitzky - Auditores Independentes S/S
CRC PR-004.552/O-5 S/MG - CVM 7862

Assinado de forma digital por CHARLES ANDRE ROVIGO: 00625101936
Charles André Rovigo - CRC PR-042.964/O-6 S/MG - CNAI 2908

2022 2021

Valor Bruto Aquisições
Depreciação 
 Acumulada

Ajuste de  
Inventário

Valor 
Líquido

Valor  
Líquido

Terrenos 216.000 – – – 216.000 216.000
Edificações 7.942.835 – (2.175.418) 60.837 5.828.254 6.090.361
Móveis e Utensílios 45.013 – (36.143) 40.773 49.643 19.671
Software Hospitalar – – (1.603) (1.603) – –
Máquinas e Equipamentos 1.055.450 9.177 (343.727) (931.951) (211.051) 190.518
Equipamentos de Informática 149.862 – (67.564) (96.877) (14.579) 43.205
Intsrum. Cirúrgica Hospitalar – – (4.947) 5.190 243 –
Ferramenta Hospitalar – 2.670 (1.167) 2.907 4.410 –
Equip. Comunicação Hospitalar – 13.789 (44.410) 53.782 23.161 –
Recursos Naturais 49.711 – – (49.711) – 49.711
Obra em andamento - Capex 239.842 220.462 – – 460.304 239.841
Direito de Uso de Arrendamentos – – (4.577) 26.006 21.429 –

9.698.713 246.098 (2.679.555) (887.441) 6.377.815 6.849.307

9. SALÁRIOS E ENCARGOS A PAGAR
Contempla as férias devidas aos colaboradores, reconhecidas proporcionalmente aos 
períodos adquiridos para usufruto, acrescidos dos encargos sociais pertinentes.
A composição dos saldos era a seguinte: 2022 2021
Salários e Ordenados a pagar 209.908 154.134
INSS a Recolher 78.584 94.751
FGTS a recolher 29.030 28.731
Provisão férias/encargos 428.736 411.402
Emprestimos Consignados a pagar 3.807 –

750.066 689.018
10. PROVISÃO PARA O IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
O Hospital Varginha apura seus impostos com base no Lucro Real. A provisão para 
Imposto de Renda foi constituída à alíquota de 15% (quinze por cento), acrescida do 
adicional de 10% (dez por cento) sobre o lucro excedente a R$ 240 mil, no ano, conforme 
prevê a legislação. A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido foi calculada à alíquota 
de 9% (nove por cento), sobre a base do imposto de renda. Os valores das provisões 
foram registrados em conta de passivo circulante, deduzidas as antecipações efetuadas 
durante o exercício, com base no balancete de suspensão/redução. Nesse exercício, em 
virtude dos prejuízos apurados, não houve reconhecimento de provisão na DRE.

11. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

11.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social é de R$16.896.870 
totalmente subscrito e integralizado, representado por 16.896.870 ações ordinárias, 
nominativas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. 11.2. Reservas de lucros: 
Correspondem à parcela do lucro líquido remanescente, após as deduções legais e a 
constituição da reserva legal, ao final de cada exercício social, com o propósito de 
manutenção do capital de giro ou de futura deliberação dos acionistas. (i) Reserva legal 
- constituída obrigatoriamente pela Operadora, com a destinação de 5% do lucro líquido 
do exercício, deduzidos do prejuízo acumulado, até que seu valor atinja 20% do capital 
social. 11.3. Destinação do lucro: O estatuto social da Operadora prevê a distribuição 
de dividendo mínimo obrigatório, de no mínimo 5% sobre o lucro líquido a ser distribuído, 
observado o disposto no artigo 202 da Lei nº 6.404/76.

12. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

2022 2021
Receita com prestação de serviços 9.247.151 10.178.171
(–) Glosas (128.491) –
(–) Impostos (614.372) (677.597)
Receita Liquida 8.504.288 9.500.574

13. CUSTO DO SERVIÇO PRESTADO

2022 2021
Custo com materiais e medicamentos (2.733.403) (2.378.373)
Custo com serviço de terceiros (4.190.921) (3.786.578)
Custo com Pessoal (5.649.841) (4.849.979)
Depreciação e amortização (64.439) (210.263)
Outros custos (233.376) (275.425)

(12.871.980) (11.500.618)
14. DESPESAS ADMINISTRATIVAS

2022 2021
Pessoal – (23.540)
Serviços de terceiros (82) (26.703)
Locação (42.082) (39.435)
Publicidade e propaganda – (840)
Taxas, emolumentos, multas e juros (59.663) (53.346)
Assessoria Externa (72.406) (166.296)
Manutenção Maq. Apar. Equip./Predial (992.515) (251.655)
Bens de Pequeno valor (8.889) (2.199)
Manutenção Software Equip. Informatica (103.597) (107.873)
Perdas/Furtos – (27.332)
Outras despesas (275.400) (81.299)

(1.554.634) (780.518)
15. RESULTADO FINANCEIRO

2022 2021
Receitas Financeiras
Receitas com aplicações financeiras 2.496 (11.355)
Juros recebidos 66 –
Descontos obtidos 1.802 737
Rendas Eventuais 9.292 181
Atualização de Impostos a Recuperar 363 443

14.019 (9.994)
Despesas Financeiras
Despesa c/cartão crédito (30.921) (27.291)
Desconto concedido (157) (1)
Juros de Mora (5.942) (241)
Juros e Comissões Bancárias (4.850) (4.695)
Créditos incobráveis (148.962) (500)
Juros s/Passivo Arrendamento (2.506) –

(193.338) (32.728)
Resultado Financeiro líquido (179.319) (42.722)
16. EVENTOS SUBSEQUENTES
(i) Ofício circular nº 01/2023/CVM/SNC/SEP: No dia 08.02.2023, por unanimidade, o 
Supremo Tribunal Federal (STF) considerou que uma decisão definitiva transitada em 
julgado, sobre a constitucionalidade de tributos recolhidos de forma continuada (relação 
tributária de trato sucessivo), perde seus efeitos automaticamente caso o STF se 
pronuncie, posteriormente, em sentido contrário. Isso significa, na prática, que decisões 
proferidas em ação direta (ADI ou ADC) ou em sede de recurso extraordinário com 
repercussão geral interrompem os efeitos das decisões anteriores, no contexto de 
relações tributárias de trato sucessivo, mesmo que já transitadas em julgado. A decisão 
do STF determinou que, nos casos em que uma coisa julgada seja desconstituída e o 
respectivo tributo seja considerado devido, devem ser respeitadas a irretroatividade, a 
anterioridade anual e a noventena ou a anterioridade nonagesimal, conforme a natureza 
do tributo (Decisão Relativização Coisa Julgada). A Companhia analisou toda base de 
processos e não há nenhuma demanda que se enquadre na referida decisão do 
Supremo Tribunal Federal.

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 406D-7871-BD2E-6E3A.
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